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Ofício nº 199/2025 

Brasília, 17 de março de 2025. 

A Sua Excelência o Senhor 

Paulo Gonet 

Procurador-Geral da República 

Ministério Público da União 

Brasília – DF 

 

Assunto: Solicitação de Implementação de Reivindicações dos Servidores do MPU. 

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, 

 

A Fenajufe - Federação Nacional dos Trabalhadores e das Trabalhadoras do Judiciário 

Federal e Ministério Público da União, em nome das servidoras e servidores dessas 

instituições, vem respeitosamente requerer a atenção de Vossa Excelência para as pautas de 

valorização da categoria, fundamentais para o fortalecimento do Ministério Público da União 

e sua atuação em prol da sociedade. 

Os servidores do MPU são essenciais para a garantia da justiça e do cumprimento dos 

direitos fundamentais, e seu reconhecimento é imprescindível para a qualidade do serviço 

prestado. Assim, solicitamos a atuação de Vossa Excelência na implementação das seguintes 

pautas: 

1. Reajuste Salarial para 2026 

• A categoria necessita de recomposição salarial a partir de janeiro de 2026. 

• O índice deve ser definido ainda no primeiro semestre de 2025 e um Projeto de Lei 

precisa ser encaminhado ao Congresso Nacional para viabilizar a inclusão do reajuste na Lei 

Orçamentária de 2026. 
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2. Adicional de Qualificação (AQ) 

• Atualização dos percentuais para: 

• Especialização (10%), mestrado (15%), doutorado (20%), certificações profissionais 

(2% por certificado) e treinamentos (até 6%). 

• Possibilidade de acumulação de até 30% dos adicionais, incidindo sobre o maior 

vencimento básico do MPU. 

• Inclusão dos aposentados, com garantia de prazo para apresentação de certificados 

obtidos durante a atividade funcional. 

• A efetivação dessas medidas garantirá o reconhecimento da qualificação dos 

servidores e a modernização das carreiras. 

3. Reestruturação da Carreira 

• A Fenajufe defende a modernização da carreira dos servidores do MPU, com 

adequações que contemplem as necessidades da categoria e a valorização das atribuições 

desempenhadas. 

• É fundamental que essa reestruturação avance para garantir melhores condições de 

trabalho e perspectivas de crescimento profissional. 

4. Equiparação do Auxílio-Alimentação 

• O reajuste concedido recentemente foi insuficiente para cobrir a defasagem do 

benefício frente à inflação. 

• Atualmente, o auxílio-alimentação dos servidores do Senado Federal e do Tribunal de 

Contas da União (TCU) foi atualizado para R$ 1.784,42. 
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• Considerando a relevância da atuação dos servidores do MPU e a necessidade de 

isonomia em relação a outros órgãos da União, solicitamos que o auxílio-alimentação seja 

equiparado a esse valor. 

Vossa Excelência, como chefe do Ministério Público da União, tem papel determinante 

no reconhecimento dos servidores que tornam possível a atuação do órgão. A qualidade e a 

efetividade do MPU dependem diretamente da valorização de suas trabalhadoras e 

trabalhadores. 

Diante disso, solicitamos que as demandas acima sejam impulsionadas internamente e 

que seja concedida audiência com esta Federação para tratarmos dessas pautas e buscarmos 

soluções conjuntas. 

Aguardamos seu retorno e nos colocamos à disposição para o diálogo. 

Respeitosamente,   

 

Soraia Garcia Marca 

Coordenadora de Finanças 

Fábio Antônio Teixeira Saboia 

Coordenador Executivo 

 

 

 


